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A recente notícia de que o os blocos econômicos do Mercosul e da União 
Europeia firmaram acordo comercial, visando a diminuição e, em alguns casos, 
extinção de tarifas e taxas, traz preocupação aos produtores brasileiros. O que, por 
certo, trará mudanças nos mercados e aumentará a concorrência na oferta de 
produtos, inclusive diminuição do preço final dos produtos. Cogitando um cenário de 
baixa dos preços finais dos produtos, seja pela importação sem taxas ou pela 
exportação mediante controle de qualidade, quais as alternativas legais para otimizar 
a produção e verticalizar os resultados, que estão ao alcance dos produtores rurais? 
Um dos fatores que influenciam no negócio é a perenidade e tradição no mercado. 
Como garantir esta perenidade? Os agricultores, geralmente, aplicam as mais 
modernas tecnologias na produção. Dispõem das mais modernas máquinas e dos 
mais recentes métodos de produção. De sementes resistentes.  Entretanto, ainda são 
rudes e arcaicos na gestão dos seus negócios. A administração, em sua maioria é 
familiar e focadas nos atributos e experiência do patriarca.  Outro grande problema é 
a sucessão familiar. No momento em que um patriarca vem a morrer, em alguns 
casos, seus filhos não estão preparados para a sucessão e perdem as propriedades. 
A blindagem patrimonial, por meio da constituição de uma pessoa jurídica, se mostra 
como instrumento adequado, tanto de gestão, quanto de sucessão familiar, garantindo 
uma produtividade e uma gestão profissional dos negócios. Ainda, garantindo uma 
sucessão familiar harmoniosa, de forma a perenizar as propriedades no seio familiar. 
Finamente, o arranjo produtivo, denominado de mix, que mistura pessoas físicas e 
pessoas jurídicas, se mostra como alternativa de maximizar os resultados das 
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propriedades, distribuindo, entre os parceiros, os riscos e os resultados da produção. 
Na pessoa jurídica a tributação será por meio do lucro presumido.  Havendo, desta 
maneira, uma considerável redução de custos na operação. 
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